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RESUMO 

Thomas Hobbes está preocupado com as consequências do desacordo moral que, 

segundo ele, impedem as sociedades de viverem em paz, a qual é condição necessária 

para a garantia uma vida confortável a todos. Para apresentar uma solução a esse 

problema, o autor começa estudando a condição natural dos humanos, que, sem um 

poder soberano, vivem em condição de guerra. Depois de alcançar essa conclusão, 

Hobbes nos mostra como é possível constituir corretamente uma república. Apesar de 

apresentar o argumento do estado de natureza como sendo o ponto de partida para a 

instituição da soberania, ele está focado principalmente no seu significado para a 

estabilidade da república. Hobbes afirma, assim, estar consciente de que as pessoas 

sempre desejam viver juntas e de que elas têm vivido assim desde sempre. Seu principal 

interesse está, na verdade, em demonstrar como as pessoas podem viver juntas em paz 

ao longo do tempo. Hobbes mostra aos seus leitores que a paz só é possível quando os 

cidadãos conhecem as leis de natureza e estão corretamente motivados a segui-las. Essa 

tese tem dois objetivos principais: (i) discutir como Hobbes desenvolve sua teoria 

moral, e como ele conecta essa teoria à lei civil, e (ii) debater sua teoria sobre a natureza 

humana e a possibilidade de ensinar os cidadãos sobre a necessidade de obedecer ao 

soberano. Os principais tópicos discutidos e as contribuições que essa tese pode 

proporcionar estão relacionados à questão da normatividade das leis de natureza e ao 

impacto que ela pode ter no restante da teoria política de Hobbes, com particular 

destaque à relação, em uma república, entre moralidade e educação, pois a segunda 

motiva os cidadãos a seguirem a primeira. 

Palavras-chave: Hobbes, leis de natureza, normatividade, lei civil, educação política. 

  



 

 

ABSTRACT 

Morality and Commonwealth in Hobbes 

Thomas Hobbes is concerned with the consequences of moral disagreement as, 

according to him, they prevent societies from living in peace, which is a necessary 

condition to guarantee a comfortable life to everyone. In order to present a solution to 

this problem, Hobbes starts studying the natural condition of humans, who, in the 

absence of a sovereign power, live in a state of war. After reaching this conclusion, 

Hobbes shows us how it is possible to correctly institute a commonwealth. Despite 

presenting the argument concerning the state of nature as a starting point to the 

institution of the sovereignty, he is focused mainly on the state of nature’s meaning to 

the stability of the commonwealth. Hobbes hence asserts that he is aware that people 

always desire to live together and have always lived like that. His main interest is 

actually to demonstrate how people can live together in peace over time. Hobbes shows 

his readers that peace is only possible when citizens know the laws of nature and are 

correctly motivated to follow them. This paper has two main aims (i) to discuss how 

Hobbes advances his moral theory and how he connects it to the civil law, and (ii) to 

reflect his theory about human nature and the possibility of teaching citizens about the 

need of obeying the sovereign. The main topics discussed and the contributions this 

paper may make concern the normativity of the laws of nature and the impact it may 

have on the rest of Hobbes’s political theory, with particular emphasis on the relation, in 

a commonwealth, between morality and education, as the latter motivates citizens to 

follow the former.  

Keywords: Hobbes, laws of nature, normativity, civil law, political education. 
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INTRODUÇÃO 

A preocupação de Thomas Hobbes, em suas obras políticas, não é apenas a de 

estabelecer a possibilidade do Estado, mas principalmente a de mostrar as fontes do 

desacordo moral e pensar, a partir dessa questão, na manutenção das estruturas políticas. 

O desacordo é explicado por Hobbes por meio do artifício do estado de natureza, no 

qual ele nos esclarece não apenas como a imaginação e os raciocínios humanos 

produzem opiniões divergentes sobre o certo e o errado, mas também o papel das 

paixões humanas. A solução proposta pelo autor para o problema do desacordo, que se 

dá por meio da educação civil, leva em consideração essas diversas faces do problema. 

Essa perspectiva da obra hobbesiana nos permite vislumbrar mais facilmente a 

preocupação prática de Hobbes, que estava interessado na diferença que seus textos 

políticos poderiam fazer no debate de seu tempo. De acordo com ele, é “porque o dano é 

tão grande que uma doutrina sobre os Deveres propriamente exposta é tão útil”
1
 (DCi, 

Preface, 5). Ele acreditava que, se o Leviathan fosse ensinado nas universidades, a 

nobreza e, principalmente o clero, aprenderiam sobre os direitos do soberano, que 

seriam, por consequência, ensinados ao povo em geral, uma vez que a educação civil 

deveria ser realizada por meio da religião. No último capítulo do Leviathan, Hobbes 

expressa essa sua consideração: 

Eu penso que essa obra possa ser impressa beneficamente, e 

mais beneficamente ensinada nas Universidades, no caso de 

eles, a quem esse julgamento pertence, também assim pensarem. 

Pois as Universidades são as fontes da doutrina civil e moral, de 

onde os pregadores e a nobreza retiram a água que encontram 

para borrifar (tanto por meio do púlpito quanto em suas 

conversas) sobre o povo, devendo certamente haver grande 

cuidado para que essa água seja pura, tanto do veneno de 

                                                 
1
 Original: “because the damage is so great, that a properly expounded doctrine of Duties is so useful.” 

*Em todas as citações de textos em língua estrangeira, o trecho no idioma original poderá ser encontrado 

na nota de rodapé. 
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políticos pagãos quanto da feitiçaria dos espíritos ilusórios.
2
 

(Lev, A Review, and Conclusion, 16) 

Mais importante, Hobbes acreditava que o Leviathan seria uma obra essencial 

não apenas para o povo, mas para que os soberanos conhecessem a verdadeira filosofia 

moral. Isso porque a “habilidade de criar e de manter uma República consiste em certas 

regras, assim como a aritmética e a geometria; não, como é caso do jogo de tênis, na 

prática apenas”
3
 (Lev, XX, 19). Ele não está propondo (conforme afirma que o estaria 

Platão) que o representante da república fosse um filósofo, mas que o soberano deveria 

conhecer a doutrina que possibilita a paz, pois seu dever é para com manutenção da 

república com objetivo de não voltar ao estado de guerra: 

Eu considero novamente que a ciência da justiça natural é a 

única ciência necessária aos soberanos e seus principais 

ministros, e que eles não precisam ser encarregados das ciências 

matemáticas (como eles seriam para Platão) além do que das 

boas leis que encorajem os homens a estudá-las; e que nem 

Platão e nem outro filósofo até agora colocou em ordem e 

suficientemente ou provavelmente provou todos os teoremas da 

doutrina moral, por meio dos quais os homens possam aprender 

tanto sobre como governar e sobre como obedecer; eu recobro 

alguma esperança, de que uma vez ou outra, esse meu escrito 

possa cair nas mãos de um soberano, que o considerará por si 

(pois é curto e, acredito, claro), sem a ajuda de qualquer 

intérprete interessado ou invejoso; e pelo exercício da soberania 

inteira, protegendo seu ensino público, converterá essa verdade 

da especulação em uma utilidade prática.
4
 (Lev, XXXI, 41).  

                                                 
2
 Original: “I think it may be profitably printed, and more profitably taught in the Universities, in case 

they also think so, to whom the judgment of the same belonged. For seeing the Universities are the 

fountains of civil, and moral doctrine, from whence the preachers, and the gentry, drawing such water as 

they find, use to sprinkle the same (both from the pulpit and in their conversation) upon the people, there 

ought certainly to be great care taken, to have it pure, both from the venom of heathen politicians, and 

from the incantation of deceiving spirits.” 
3
 Original: “The skill of making and maintaining Commonwealths consists in certain rules, as doth 

arithmetic and geometry; not, as tennis play, on practice only” 
4
 Original: “I consider again, that the science of natural justice, is the only science necessary for 

sovereigns, and their principal ministers; and that they need not be charged with the sciences 

mathematical, (as by Plato they are,) farther, than by good laws to encourage men to the study of them; 

and that neither Plato, nor any other philosopher hitherto, hath put into order, and sufficiently, or probably 

proved all the theorems of moral doctrine, that men may learn thereby, both how to govern, and how to 

obey; I recover some hope, that one time or other, this writing of mine, may fall into the hands of a 

sovereign, who will consider it himself, (for it is short, and I think clear,) without the help of any 

interested, or envious interpreter; and by the exercise of entire sovereignty, in protecting the public 

teaching of it, convert this truth of speculation, into the utility of practice.” 
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A proposta de Hobbes é, portanto, a de demostrar a todos a verdade moral, a 

qual exige principalmente a obediência dos súditos às leis criadas pelo soberano. Para 

chegar a essa conclusão e mostrar a possibilidade de os súditos realmente a aprenderem, 

Hobbes passa ao menos por três níveis de análise, que serão aqui explorados. No 

Leviathan, ele começa tratando da natureza humana e das suas motivações – temas ao 

quais ele volta em diversos momentos da terceira e da quarta parte, quando trata do 

desacordo que gerava a sedição em seu tempo. Além disso, após caracterizar o 

raciocínio humano como tendo a capacidade de descobrir a verdade moral por meio de 

um método científico, ele demonstra as leis de natureza que podemos descobrir ao usar 

esse método, as quais comandam, entre outras coisas, a realização do pacto que forma a 

república, exigindo também respeito a ele. Ainda, Hobbes está preocupado em mostrar 

ao soberano os erros que ele não deve cometer ao governar a república: é, por exemplo, 

necessário que ele mantenha o poder absoluto (e que os súditos também reconheçam 

essa necessidade), pois é apenas ele quem deve estabelecer os padrões morais a serem 

seguidos. Como o desacordo é marcado pela pluralidade de opiniões morais geradas 

pelas diferentes experiências dos indivíduos – sejam eles prudentes
5
 ou não – e pelas 

paixões dos indivíduos, o soberano deve instituir a doutrina moral que deverá ser 

adotada sem interferência de qualquer outro poder, ensinando-a também aos súditos 

para que haja a aderência necessária à manutenção da paz. 

Nessa compreensão da teoria de Hobbes, o papel do argumento sobre a condição 

natural e sobre o que é necessário para instituir o Estado ganha um destaque diferente, 

pois serve para nos explicar o que deve ser ensinado aos súditos na república. A 

preocupação prática de Hobbes com o desacordo que leva à dissolução do Estado fica 

mais clara se o interpretarmos desse modo. Essa leitura não é, entretanto, uma novidade. 

Hobbes mesmo a aponta em uma anotação do De Cive ao afirmar “pode parecer uma 

estranha tolice colocar um obstáculo na frente do leitor já no início da doutrina civil”, 

afinal “vemos que os homens de fato formaram sociedade, que ninguém vive fora da 

sociedade e que todos os homens buscam encontrar e conversar uns com os outros”. O 

trabalho proposto por ele, contudo, é importante porque, apesar de buscarmos “a 

companhia um do outro por um impulso da natureza”, “querer é uma coisa, ter 

                                                 
5
 A palavra prudência (prudence) é utilizada por Hobbes tanto para identificar tanto aqueles que são 

virtuosos nesse tipo de raciocínio quanto aqueles que possuem muita experiência, mesmo que eles não 

sejam capazes de julgar bem a experiência que possuem. No texto, estou me referindo ao primeiro sentido 

exposto aqui. 
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habilidade, outra”. Assim, aqueles, como as crianças e alguns adultos que nunca 

aprendem, ou seja, “que não sabem o que seria perdido com a ausência da Sociedade, 

não conhecem a sua utilidade”
6
 (DCi, I, 2, anotação), necessitando ser ensinados para 

se tornarem capazes de viver em sociedade. 

O método proposto por Hobbes parece estar em consonância com essa leitura do 

argumento sobre a condição natural, pois se fundamenta no conhecimento do todo por 

meio das partes (DCi, Preface to the readers, 9). Para fins de estudo, o todo, que é a 

vida em sociedade, é dissolvido, sendo dividido em partes. A natureza humana será a 

menor parte que deve ser estudada, sendo considerada na condição natural, apartada do 

Estado, para ser mais bem compreendida. Ou seja, os problemas da criação da república 

e da sua manutenção se fundem se tomarmos a teoria hobbesiana dessa perspectiva. 

Hobbes quer, portanto, com esse tipo de movimento argumentativo, mostrar que a 

soberania é capaz de superar o desacordo gerado pelas opiniões privadas e pelas paixões 

belicosas dos súditos em uma república por meio de um poder comum – que estabelece, 

com a lei civil, uma medida comum – e por meio da educação das paixões dos súditos – 

que percebem a importância da república para a busca de seus próprios bens. 

As leis de natureza e as paixões que inclinam os indivíduos para a paz, na 

apresentação da teoria hobbesiana recém exposta, devem, dessa forma, ser tomadas 

como possuindo papel importante na manutenção da república. Apesar disso, é comum 

entre os comentadores de Hobbes a desconsideração do papel das leis de natureza e das 

paixões corretas para a formação e manutenção da república. O principal objetivo dessa 

tese será o de compreender como a moral opera em relação às instituições e como ela se 

põe frente aos indivíduos, que devem aprendê-la. Além disso, como as falsas opiniões e 

o desequilíbrio nas paixões, que estão intimamente relacionados, serão fator importante 

do desacordo, será explorada também como se dá a motivação dos indivíduos para que 

eles mostrem aderência ao sistema político. 

                                                 
6
 O excerto em seu formato original é assim: “Since we see that men have in fact formed societies, that no 

one lives outside society, and that all men seek to meet and talk with each other, it may seem a piece of 

weird foolishness to set a stumbling block in front of the reader on the very threshold of civil doctrine, by 

insisting that man is not born fit to society. Something must be said in explanation. […] I am not 

therefore denying that we seek each other’s company at the prompting of nature. But civil Societies are 

more than gatherings; they are Alliances, which essentially require good faith and agreement for their 

making. Infants and the uninstructed are ignorant of their Force, and those who do not know what would 

be lost by the absence of Society are unaware of their usefulness. […] Therefore man is made fit for 

society not by nature, but by training. Furthermore, even if a man were born in a condition to desire 

society, it does not follow that he was born suitably equipped to enter society. Wanting is one thing, 

ability another.” 
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Todos os temas referidos até esse ponto não são consenso entre os 

comentadores. Essas questões são, ao contrário, objeto de debates que muitas vezes 

começaram já quando da publicação das obras de Hobbes. Pretendo oferecer aqui uma 

leitura inovadora em alguns pontos, mas que busca não se afastar do texto hobbesiano. 

Essa tese está dividida em duas partes, com temas que se interseccionam. Cada parte, 

contudo, se dá sob uma perspectiva diferente que se pode ter frente à obra de Hobbes. 

Começarei discutindo a teoria moral de Hobbes, principalmente naquilo que concerne a 

normatividade das leis de natureza, e a relação da moral com a lei civil em sua obra. 

Após, tratarei da relação dos indivíduos com a moralidade e com a lei, sem antes, 

contudo, abordar como Hobbes concebe a natureza humana. Assim, será analisada a 

relação dos indivíduos com o desacordo e com as leis de natureza e serão discutidas 

questões acerca da racionalidade, da sedição e da educação moral necessária para a 

manutenção da república. Cada parte está dividida em dois capítulos e, cada capítulo, 

está subdividido em também duas seções. 

O primeiro capítulo buscará propor uma leitura da teoria moral de Hobbes, 

mostrando por que ela deve ser considerada uma teoria coerente. Será também 

analisada, nesse contexto, a origem da normatividade das leis de natureza. Hobbes 

acredita que as leis de natureza são universais e eternas. Esse tipo de teoria moral, que 

busca estabelecer bases universais, precisa ser construído com cautela para ser 

considerado coerente. Uma autora que mostra quais cuidados são necessários para a 

constituição de teorias morais desse gênero é Christine Korsgaard. Ela não apenas 

considera quais os critérios necessários para que uma teoria moral seja assim analisada, 

como o faz pensando em teorias morais modernas. Nesse capítulo, portanto, 

apresentarei e debaterei os critérios por ela elencados, mostrando como Hobbes pode ser 

lido como os satisfazendo – ainda que esse não seja o entendimento da autora.  

Comentarei, na primeira seção desse capítulo, que Hobbes desenvolve uma 

teoria dos conceitos morais e que os indivíduos têm a capacidade de descobrir as leis de 

natureza e de tomá-las para si como razões para agir. Na segunda seção, desenvolverei o 

tema da origem da normatividade das leis de natureza. Contudo, como esse tema é 

controverso, discutirei também as interpretações desenvolvidas por comentadores e 

comentadoras, muitos dos quais nem mesmo compreendem as leis de natureza como 

regras, mas apenas como conselhos. Defenderei que as leis de natureza são normativas e 
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que essa normatividade advém de uma necessidade lógico-pragmática de continuar 

sobrevivendo, algo que, para Hobbes, se relaciona com a busca da felicidade. 

O segundo capítulo versará sobre as diversas relações que se pode estabelecer 

entre lei moral e lei civil. A primeira seção trata do caráter da obrigação moral, que, de 

acordo com Hobbes, se dá em consciência sempre e em ato apenas quando houver 

segurança. Buscarei apresentar uma leitura sobre o que significa uma obrigação moral 

em consciência. Ainda nessa seção, será esclarecida a relação da obrigação moral com a 

contratual. Apesar de Hobbes constituir, a partir do contrato fundante da ordem civil, 

uma obrigação jurídica diferente daquela advinda das leis de natureza, é a obrigação 

moral que fundamentará o sistema político e jurídico hobbesiano. O contrato não deixa, 

por essa razão, entretanto, de possuir importância na separação entre o julgamento de 

mérito da lei civil e a sua validade. O contrato proporciona ao soberano independência 

para gerir a república. Por essa razão, na primeira parte da segunda seção, discutirei a 

razão de a validade do conteúdo da lei civil depender apenas da vontade do soberano. 

Esse tipo de afirmação poderia, em uma leitura superficial da teoria hobbesiana, indicar 

o germe do positivismo jurídico em Hobbes. Na concepção apresentada aqui, entretanto, 

o autor, apesar de realizar algumas distinções que serão importantes também para o 

positivismo, não deixa de desenvolver uma obra que deve ser vista como pertencendo à 

tradição jusnaturalista. Essa discussão finalizará a primeira parte dessa tese.  

O terceiro capítulo dá início à segunda parte da tese. Nele há, portanto, uma 

mudança de perspectiva. Na primeira seção desse capítulo, mostrarei como Hobbes lê a 

natureza humana, principalmente no que se relaciona com o conhecimento que os 

indivíduos apreendem do mundo e como eles o processam. Esse ponto é importante 

porque a forma como se dá o processamento das informações adquiridas a partir dos 

sentidos envolve um aspecto psicológico, o qual nos ajuda a compreender como pode 

haver graves desacordos em relações a julgamentos morais. Além disso, é por meio de 

um tipo de raciocínio, o que Hobbes chamou de razão, que é possível se desvencilhar 

das opiniões e descobrir a verdade. Esse é o método de descoberta das leis de natureza.  

A segunda seção desse capítulo versará também sobre a razão, mas a partir de 

outro ponto. É comum a consideração de que Hobbes teria definido a natureza humana 

como próxima ao egoísmo. O indivíduo racional, para Hobbes, não é, contudo, aquele 

autointeressado, que busca apenas a concretização de seus desejos egoístas. A 

racionalidade parece ter relação com uma vida vivida a partir daquilo que pode ser 
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descoberto pela razão: as leis de natureza. Uma leitura que conecta a racionalidade com 

o egoísmo em Hobbes tem grandes consequências para a compreensão da política na 

obra do autor, que é então lido como valorizando, sobretudo, a força do soberano para 

compelir os súditos à obediência da lei civil. Essa visão contraria o que foi desenvolvido 

nessa tese, que busca mostrar a preocupação do contratualismo hobbesiano com a 

moral, devendo, dessa forma, ser enfrentada. Essa discussão, que encerra o terceiro 

capítulo, abre espaço para as considerações que serão expostas no último capítulo, o 

qual considerará a proposta de Hobbes para a estabilidade das repúblicas. 

Tendo em mente como se dão os processos tanto de geração do desacordo 

quanto de descoberta das leis de natureza, no último capítulo, discutirei sua repercussão 

na política. Primeiramente, mostrarei como os indivíduos podem ser iludidos por suas 

paixões e pela crença de que sabem mais do que os demais, deixando de reconhecer que 

são iguais. Esse ponto, ao lado da compreensão sobre os interesses transcendentais
7
 dos 

seres humanos, é importante para o entendimento de como as disputas religiosas vividas 

ao tempo de Hobbes impactaram sua obra e por que ele acredita que a religião deve 

estar, necessariamente, vinculada à república, sendo a ela subordinada. A questão da 

religião, entretanto, será desenvolvida apenas no último ponto. Antes disso, será 

necessário pensar de que modo a lei civil possibilita que a moral seja compartilhada por 

todos que vivem sob o poder de determinado soberano. Hobbes acredita que os cidadãos 

só tomarão a lei civil como seu padrão de comportamento se constantemente lembrados 

dos motivos do contrato, o que se dá por meio da educação civil. Esse tema será o 

último a ser trabalhado porque antes de discuti-lo é necessário ter em mente de que 

modo a moralidade se insere na teoria hobbesiana e qual é a natureza do desacordo entre 

os indivíduos.  

Há ainda algumas questões que devem ser esclarecidas antes da leitura do texto. 

Relativamente às obras de Hobbes, pretendo trabalhar principalmente com o Leviathan, 

mas utilizar outras obras como suporte para a compreensão do texto sempre que 

possível. Por fim, apesar de o sistema de citação escolhido ser o chamado autor-data 

regulamentado pela ABNT, no caso de obras clássicas, resolvi utilizar abreviaturas de 

seus títulos, as quais se encontram na lista de abreviaturas acima. Ainda no caso dessas 

                                                 
7
 Interesses transcendentais é uma expressão criada por Lloyd (1997) para falar principalmente dos 

interesses religiosos dos indivíduos que não poderão ser concretizados nesse mundo, como a salvação da 

alma. 
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obras, sempre que possível, após as abreviaturas listadas acima, segue-se o capítulo e o 

parágrafo ou a página onde se encontra a referência. Esse sistema visa a facilitar a 

consulta do leitor ao texto original. 
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CONCLUSÃO 

Esse trabalho buscou mostrar a importância da moralidade em diversas instâncias da 

obra política de Hobbes. Pretendo retomar aqui as principais teses desenvolvidas no texto, 

explicitando algumas relações que podem ser estabelecidas no âmbito dos seus objetivos 

principais. Passarei, dessa forma, pelo tema do tipo de teoria moral proposta por Hobbes, que 

é universal e verdadeira, porém voltada para a política, pois comanda acima de tudo a criação 

da soberania e a sua obediência. Ainda, apontarei para a necessidade de o soberano 

especificar essa teoria moral verdadeira em sua república a fim de manter a estabilidade, 

tornando-a uma doutrina moral mais abrangente do que aquela lida nas leis de natureza 

apresentadas por Hobbes. Discutirei também a relação que há, na teoria do autor, entre a 

religião e a moral estabelecidas e aquelas verdadeiras, buscando expor o que isso significa 

para o desenvolvimento do argumento hobbesiano. Por fim, voltarei ao tema que dá início a 

esse trabalho, ainda na introdução: o método de Hobbes e o propósito de sua obra política. 

As leis de natureza são, na teoria hobbesiana, universais, fundamentando a 

constituição e a manutenção da sociedade política. A moralidade, conforme proposta por 

Hobbes, entretanto, deve ser entendida de forma diferente da maior parte das teorias morais 

universais, pois ajuda os indivíduos a buscar a continuidade das suas vidas, deixando de 

estabelecer de forma abrangente como eles devem viver suas vidas. Assim, apesar de nos 

dizer que a moral é o caminho para a felicidade, Hobbes não nos oferece uma teoria moral 

que abranja todos os aspectos do viver bem. A felicidade possui, para ele, um significado 

formal, que expressa apenas a busca pela continuidade do desejo: a concepção de que o 

indivíduo poderá, no futuro, continuar desfrutando da concretização de seus desejos. Essa 

noção de felicidade reserva grande liberdade de escolha para o indivíduo moral, pois Hobbes 

não estabelece quais desejos devem ser esses e restringe, por meio da moral, as intenções e 

ações dos indivíduos apenas naquilo que poderia prejudicar a busca da felicidade de outrem.  
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O melhor meio para que todos possam continuar buscando a concretização dos 

próprios desejos é, contudo, determinado: a constituição da república, que exigirá a 

obediência dos súditos ao soberano, o qual deverá estabelecer uma teoria moral substantiva 

para que a república se mantenha. É dessa forma que a busca da concretização de um bem 

formal, a felicidade, passa, na teoria hobbesiana, a exigir a obediência a um conteúdo 

determinado pelo soberano que provavelmente será mais amplo do que o expresso pelas leis 

de natureza. Hobbes, ademais, acredita que o soberano deve instituir uma religião civil que 

deve ser professada por todos. Isso, contudo, não deve ser interpretado como retirando mais 

liberdade do que o necessário da vida dos cidadãos. 

A proposta de Hobbes ao afirmar que o soberano deve criar uma religião não é a de 

forçar os cidadãos a aderirem à comunidade, mas a de, para ela educá-los. Para a teoria moral 

hobbesiana ser efetiva, os súditos devem aderir moralmente ao sistema político, respeitando o 

conjunto das leis não apenas porque elas constituem um dever, mas também porque as veem 

como importantes no alcance dos próprios interesses. A necessidade que Hobbes percebe de 

educar as pessoas significa que ele acredita que elas são capazes de compreensão. O ponto, 

contudo, é que mesmo assim, para ele, o soberano poderá exigir uma obediência absoluta, 

que, em caso de não observância, ensejará punição. 

Quando está definindo o que deve ser ensinado aos súditos, Hobbes demonstra que 

eles devem compreender que a intenção é importante para a justiça, ou seja, que não apenas 

os fatos injustos, mas os desejos e intenções de concretizá-los, mesmo que não colocados em 

prática, são injustiça (Lev, XXX, 13). Hobbes não acredita que forçar todos os súditos à 

obediência criaria um Estado pacífico. É constante em sua teoria o reconhecimento de que os 

seres humanos possuem um intelecto desenvolvido, assim como paixões complexas e que isso 

deve ser considerado quando se pensa a moral. A intenção de ser moral será, dessa forma, 

importante na condição natural e na república, sendo, no segundo caso, tema do ensino 

religioso. Logo após defender que os súditos devem aprender sobre a importância da intenção 

para a justiça, Hobbes afirma: “E essa é a intenção do décimo mandamento e a soma da 

segunda tábua, os quais são todos reduzidos a esse único mandamento de caridade mútua, 

deve-se amar ao próximo como se ama a si mesmo”
330

 (Lev, XXX, 13). 

                                                 
330

 Original: “And this is the intention of the tenth commandment, and the sum of the second table; which is 

reduced all to this one commandment of mutual charity, thou shalt love thy neighbor as thyself”. 
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Apesar de reconhecer essa necessidade, entretanto, basta para Hobbes que a maioria 

adote em consciência a doutrina moral estabelecida pelo soberano. Se isso ocorrer, ele poderá 

obrigar os demais pela força, mantendo a república em paz. É possível que haja um soberano 

mais aberto às demandas dos súditos, mas mesmo ele deverá estabelecer, por meio da lei civil 

e da religião, um padrão moral, o qual os súditos deverão, depois de educados, reconhecer a 

importância e obedecer. É, para Hobbes, absurdo que os súditos não reconheçam a 

necessidade de obediência ao soberano, pois isso está fundamentado na felicidade que é 

buscada por cada um. Assim, por fundar-se na natureza e ser exigido pelas leis de natureza, 

não faz sentido que uma pessoa, depois de ensinada na república, não perceba a necessidade 

do dever de obediência. Por essa razão, se um cidadão escolher não professar a doutrina 

estabelecida pelo soberano, ele está errado, devendo, ao menos, exibir em suas ações 

aquiescência à doutrina. Agindo assim ele ainda cometerá uma iniquidade, mas não estará 

prejudicando sua sociedade, pois o desacordo não será exteriorizado. 

Conforme mencionado acima, para Hobbes, o estabelecimento pelo soberano de uma 

doutrina moral mais abrangente do que aquela por ele demonstrada quando elenca as leis de 

natureza é necessário para a manutenção da paz. Assim, as leis de natureza – que tratam 

principalmente da possibilidade da vida em sociedade, instituindo que esse é o melhor 

caminho para os indivíduos – passam a existir para os súditos, em uma república, apenas por 

meio da lei e da doutrina civil. Poderia parecer, a partir dessa perspectiva, que todo argumento 

de Hobbes sobre a descoberta das leis de natureza pela razão, assim como a demonstração do 

resultado dessa descoberta, não mereceriam a atenção dispensada pelo autor. O mesmo 

poderia ser dito sobre a verdadeira religião, a qual os indivíduos não têm acesso, devendo 

seguir aquela que é estabelecida pelo soberano. Não é, entretanto, isso que ocorre. Há, de 

acordo com Hobbes, uma religião e uma moral verdadeiras, das quais as estabelecidas pelo 

soberano não dependem diretamente – guardando, contudo, certa relação.  

As leis de natureza não deixam de ser normativas em nenhum momento, mesmo que, 

para alcançar seu objetivo – a paz – seja necessário constituir um novo aparato normativo, a 

soberania. O soberano deve constituir as leis civis a partir de sua interpretação das leis de 

natureza, o que não significa que as diferentes repúblicas terão leis civis parecidas, afinal o 

soberano tem liberdade para estabelecer o que é melhor para sua comunidade na busca pela 

paz. Os súditos conhecerão as leis de natureza apenas por meio da república, principalmente 

porque eles serão educados a partir da religião estabelecida pelo soberano. Essa é uma 

necessidade da paz que não retira, contudo, o valor científico ou normativo da moral. Na 
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condição natural, por exemplo, elas já estabelecem um vocabulário moral comum que 

possibilita o contrato que institui a soberania. Se fosse necessário esperar o soberano para que 

isso fosse feito, o argumento de Hobbes não seria consistente, pois se não há contrato, não há 

também soberano. 

Algo similar ocorre com a religião. Mesmo que Hobbes conceba, na república, a 

religião como sendo estabelecida pelo soberano, ele acredita na existência de uma religião 

verdadeira, que tem origem direta na concepção de Deus como causa primeira e nos 

mandamentos divinos conhecidos por meio das profecias – dos quais as leis de natureza 

fazem parte, mas não são os únicos preceitos. Essa religião verdadeira, entretanto, mesmo se 

acessível a todos por meio do raciocínio sobre as causas, precisaria ter sua prática estabelecida 

pelo soberano. Mesmo em uma república cristã, que Hobbes acredita ser o melhor caminho, o 

que Deus convencionou com os humanos em seu reino profético não bastaria. Pela mesma 

razão que o soberano institui um padrão moral por meio do estabelecimento de uma doutrina 

substancial, ele deve também padronizar a prática religiosa, de preferência a partir da Bíblia. 

A salvação eterna dos súditos depende de eles aderirem ao proposto pelo soberano, pois 

“quanto ao caso de assegurar uma felicidade perpétua no céu por qualquer meio, é uma 

pretensão frívola: não havendo senão um meio imaginável, qual seja, não violando, mas 

mantendo os pactos”
331

 (Lev, XV, 6). A doutrina moral e religiosa estabelecida é capaz de 

alcançar, portanto, os fins estabelecidos pelas leis de natureza e pela verdadeira religião. 

Trata-se do uso político da moral e da religião, que se tornam relativas (pertencentes a cada 

sociedade), na busca de um fim moral universal: a paz. Essa leitura concede coerência à teoria 

de Hobbes para afirmar, ao mesmo tempo, uma teoria moral que não busca abranger todos os 

aspectos da vida dos cidadãos, senão o político, e também que a religião estabelecida pelo 

soberano e as leis civis por ele criadas deverão ser adotadas sem restrições. 

Além disso, como Hobbes possuía também um propósito prático para sua doutrina 

política, ela deveria ser demonstrada aos soberanos e aos alunos, advindos da aristocracia ou 

do clero, nas universidades. A demonstração da descoberta, por um método infalível, das leis 

de natureza não é, dessa forma, importante apenas como fundamento filosófico, mas também 

como um elemento para a compreensão da teoria. Hobbes quer primeiro estabelecer as bases 

verdadeiras do conhecimento e a partir delas construir raciocínios. Tivesse ele demonstrado 

                                                 
331

 Original: “As for the instance of gaining the secure and perpetual felicity of heaven, by any way; it is 

frivolous: there being but one way imaginable; and that is not breaking, but keeping of covenant.” 
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sua teoria partindo da estrutura complexa que é a religião em uma república, poucos teriam 

aceitado suas premissas.  

Hobbes começa, contudo, da menor parte: a natureza humana. Como compartilhamos 

aquilo que é natural aos humanos, é possível, de acordo com ele, que leiamos os outros em 

nós mesmos: 

há outro ditado […] por meio do qual podem aprender 

verdadeiramente a ler um ao outro, se se empenhassem para tanto; 

qual seja, nosce teipsum, lê-te a ti mesmo, que [...] tem a pretensão [...] 

de nos ensinar que dada a similitude dos pensamentos e das paixões de 

um homem se comparados aos pensamentos e paixões de outro, 

aquele que olhar para si mesmo e considerar o que faz quando pensa, 

opina, raciocina, espera, receia etc. e sob qual fundamento; poderá, 

assim, ler e conhecer quais são os pensamentos e paixões de todos os 

outros homens em condições similares.
332

 (Lev, The Introduction, 3) 

Mais importante é, contudo, o que se segue: Hobbes convida seus leitores a 

compararem o desenvolvido por ele no Leviathan aos seus próprios pensamentos e paixões e, 

no caso de haver reconhecimento, aceitarem aquelas premissas como verdadeiras. Ele nos diz 

que ler todas as pessoas em nós é uma tarefa muito difícil e que podemos analisar as 

premissas que ele já desenvolveu, verificando sua veracidade em nós mesmos: 

Mas deixe um homem ler o outro por suas ações e o resultado nunca 

será perfeito, servindo-o apenas em relação aqueles que conhece, que 

são poucos. Aquele que governa uma nação inteira deve ler em si 

mesmo não este ou aquele homem particular; mas a humanidade: o 

que, apesar de ser algo difícil de ser feito, mais difícil do que aprender 

qualquer linguagem ou ciência, quando eu tiver estabelecido minha 

própria leitura de forma ordenada e perspicaz, o empenho requerido 

por parte do leitor será apenas para consideração sobre se encontrou o 

mesmo em si. Pois esse tipo de doutrina não admite outra 

demonstração.
333

 (Lev, The Introduction, 4) 

                                                 
332

 Original: “there is another saying […] by which they might learn truly to read one another, if they would take 

the pains; and that is, nosce teipsum, read thyself, which was […] meant […] to teach us, that for the similitude 

of the thoughts, and passions of one man, to the thoughts, and passions of another, whosoever looks into himself, 

and considers what he doth, when he does think, opine, reason, hope, fear, &c, and upon what grounds; he shall 

thereby read and know, what are the thoughts, and passions of all other men, upon the like occasions.” 
333

 Original: “But let one man read another by his actions never so perfectly, it serves him only with his 

acquaintance, which are but few. He that is to govern a whole nation, must read in himself, not this, or that 

particular man; but mankind: which though it be hard to do, harder than to learn any language, or science; yet, 

when I shall have set down my own reading orderly, and perspicuously, the pains left another, will be only to 

consider, if he also find not the same in himself. For this kind of doctrine admits no other demonstration.” 
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A forma como Hobbes expõe a demonstração que pretende apresentar no Leviathan é, 

portanto, bastante eloquente, ficando claro mais uma vez seu propósito de gerar uma mudança 

prática: afinal aquele que aceitar as premissas iniciais do argumento, uma vez que o raciocínio 

desenvolvido será científico, estará também aceitando suas conclusões sobre a necessidade do 

poder absoluto do soberano e a necessidade de obediência dos cidadãos em relação a ele. 

Importa lembrar, entretanto, uma última vez, que Hobbes não está produzindo prudência 

política, mas adornando a verdade para que a adotemos mais facilmente. Ele está, na sua 

compreensão, educando seus leitores. 
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